
cros, na malona dos casos, incluíram 
em suas declarações de rendimentos, no 
tempo hábil, as importâncias recebi­
das, sujeitando-se à tributação na qua­
lidade de pessoas físicas; e termina so­
licitando o pronunciamento desta Co­
ordenação sôbre o assunto. 

2. De acôrdo com a legislação vi­
gente, a fonte pagadora fica obrigada 
recolhimento do impôsto de que trata 
o artigo 125, alínea d do ~lamen­
to aprovado pelo Decreto n.o 58.400, 
de 10/5/66, ainda que não o tenha re­
tido, implicando o não reconhecimento 
na aplicação de penalidades sôbre o 
impôsto corrigido monetàriamente. 

3. Por outro lado, a aplicação in­
flexível do artigo 128, do citado De­
creto n.o 58.460-66 gera, para o con­
tribuinte, pessoa física beneficiária do 
lucro, que já pagou o impôsto devido 
por aquêle rendimento, direito à resti­
tuição, o que trará maior carga de 
trabalho para a devolução automática. 

4. Verifica-se, ainda, pela exposi­
ção feita que, embora não tendo havi­
do a retenção do impôsto, a impor­
tância equivalente foi declarada pelos 
beneficiários, em tempo hábil, não 
ocorrendo, a rigor, prejuízo para a Fa­
zenda Nacional, em tênnos de arreca­
dação. 

5. Diante do exposto e dentro dos 
princípios norteadores da Justiça Fis­
cal, sugerimos que a consulta seja as­
sim solucionada: 

I - que se aplique à pessoa jurídi­
ca, a multa máxima prevista no arti­
go 22, do Decreto-lei número 401, de 
30/12/68, quando não tenha havido a 
retenção na fonte do impôsto de 10% 
sôbre o lucro pago ou creditado a pes­
soas físicas por pessoas jurídicas, des­
de que seu beneficiário tenha declara­
do tal rendimento; 

11 - que se aplique, ainda à pessoa 
jurídica, a multa cominada na alínea 
b do artigo 21, do citado Decreto-lei 
n.o 401/68, sôbre o impôsto devido cor­
rigido monetàriamente e demais pena­
lidades cabíveis, quando não tenha ha­
vido a retenção mencionada no inciso 
anterior e os beneficiários dos lucros 
pagos ou creditados não tenham decla­
rado tais rendimentos. 

É o que submetemos à consideração 
superior. 

Soluciono a consulta nos tênnos do 
parecer supra, que aprovo. 

2. Remeta-se cópia à Coordenação 
do Sistema de Fiscalização, arquivan­
do-se, em seguida, o presente processo. 
- Adilson Gome8 de Oliveira - Coor­
denador. 

IMP6STO DE RENDA RETENÇÃO - RESTITUIÇÃO 

- É procedente a restituição do impôsto de renda 
retido na fonte quando a declaração fôr negativa. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Decisão N.o 75-69 

Recorrente - Delegacia da Receita 
Federal em Niterói - R.J. 

Recorrido - Moacyr Rodrigues da 
Silva. 

Contra a decisão dada pela autori­
dade de primeira instância adminis­
trativa que lhe negou reconhecimento 
à restituição da importância total plei­
teada, na forma da petição de fôlhas, 

Moacyr Rodrigues da Silva - resi­
dente à Travessa Rafael Santos, nú­
mero 141 - Pôrto Velho, São Gonçalo 
-Estado do Rio de Janeiro - recor­

reu na forma regulamentar. 
2. Das peças que compõem o pro­

cesso, verifica-se que são procedentes 
as razões apresentadas pelo contri­
buinte. 
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3. Consoante o que ficou apurado 
na informação de fls. 10, a importân­
cia de NCr$ 66,00 percebidos pelo re­
querente a título de auxílio à natali­
dade, destinados à cobertura de des­
pesa hospitalar, e, por conseguinte, 
imune à tributação. 

4. Ocorreu o jndeferimento ao pe­
dido de restituição, por não ter o con­
tribuinte auferido rendimentos de ou­
tras categorias de importância superior 
a 3'7< do rendimento de trabalho assa­
lariado, ficando desobrigado da apre­
sentação de declaração de rendimentos 
naquele exercício (1966, ano-base de 
1965), conforme informação precitada. 

5. Entretanto, o contribuinte apre­
sentou sua declaração naquele exercício 
a qual tomou o n. 5.131, em 10/9/66, 
recebida pela Delegacia Regional da 
Receita Federal em Niterói, sendo isen­
ta de impôsto, porém, retida a impor­
tância de NCr$ 94,15 pela fonte pa­
gadora Cia. Brasileira de Energia Elé­
trica, importância esta, ora pleiteada. 

6. A pretensão da requerente en­
contra amparo, consoante o que deter­
mina o art. 112 do Decreto número 
58.400, de 10/5/66, que dispõe, in ve·r­
bis: 

Art. 112. "O impôsto pago e re­
colhido pelas fontes pagadoras, ser:~ 
deduzido do que houver de ser pago 
pela pessoa física beneficiária do ren·· 

dimento, de acôrdo com a sua declara­
ção anual, cabendo a devolução do ex­
cesso caso a importância descontada 
seja superior ao impôsto devido em 
conformidade com a declaração Lei '1Ú­

mero 4.506, art. 10, § 1.0)". 

Isto pôsto, e; 
Considerando que por fôrça da estru­

tura atualmente em vigor e decorren­
te do Regimento aprovado pela Porta­
ria n. GH-227, de 25/6/69, compete a 
esta Superintendência julgar recursos 
contra atos de autoridade de primeira 
instância denegatórios de restituições 
de tributos; 

Considerando, à vista dos elementos 
citados, infere-se a procedência da res· 
tituição pleiteada, por seus fundamen­
tos legais; 

Considerando, por fim, tudo mais que 
do processo consta; 

Dou Provimento ao recurso de fôlhas 
13-14, e reconheço o direito do recor­
rente à restituição do impôsto descon­
tado pela fonte pagadora, Cia. Brasi­
leira de Energia Elétrica, na impor­
tância de NCr$ 94,15 (noventa e qua­
tro cruzeiros novos e quinze centavos) 
conforme os documentos de fls. 3 e 16. 

Publique-se e restitua-se à Delega­
cia da Receita Federal em Niterói -
Estado do Rio de Janeiro, para os de­
vidos fins. 

IMPôSTU DE RENDA - ALIENAÇÃO DE QUOTAS DE 
CAPITAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

- Não está sujeito ao impôsto de renda o lucro obtido 
pela pessoa física na alienação de quota de capital de socie­
dade de responsabilidade limitada, salvo se o vendedor tiver 
domicílio no exterior. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Parecer N.o 413-69 

PARECER N.o 413 

Não existindo lei que determine ex­
pressamente a tributação de ágio a'J-

ferido pela pessoa física na alienação 
parcial ou total de quotas de capital 
das sociedades de responsabilidade li­
mitada, o lucro obtido em tais opera-
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